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REPRESENTAÇÕES SOCIAIS
Aplicabilidade nos estudos 

sobre a educação de jovens e adultos
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O objetivo do artigo é mostrar a contribuição da teoria moscoviciana das representações
sociais para a temática da educação de jovens e adultos. Inicialmente, traça-se uma breve
trajetória sócio-histórica da educação de jovens e adultos no Brasil, seus desafios, propondo-
-se o estudo de representações sociais como possibilidade de enfrentá-los. Em seguida é abor-
dada a noção de representações sociais, que privilegia em uma perspectiva psicossocial a
gênese do conhecimento do senso comum por grupos sociais. Posteriormente discute-se a rele-
vância em se articular as dimensões social e psicológica nos estudos da área educacional,
particularmente da educação de jovens e adultos, com base nas representações sociais.
Defende-se o potencial deste referencial para a intervenção e possível mudança da realidade
sócio-educacional da educação de jovens e adultos, sobretudo devido ao seu caráter pluri-
metodológico. Considerando-se o histórico de exclusão dos estudantes da educação de jovens
e adultos, estudos em representações sociais podem concorrer para a tessitura de ações que
garantam seu direito à educação, à participação produtiva e à vida social.

Palavras-chave: educação de jovens e adultos, representações sociais, práticas educativas

Introdução

No Brasil, a Educação de Jovens e Adultos (EJA) constitui-se numa modalidade de ensino
que busca escolarizar jovens e adultos a partir dos 15 anos de idade, conforme determina o
art. 38º, § 1º inciso II da Lei nº 9394/96, de 20 de dezembro. Esta definição traz para um mesmo
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universo jovens com características próprias deste grupo geracional, cuja faixa etária é de 16 a
29 anos de idade (de acordo com Emenda Constitucional nº 65 de 2010), e indivíduos adultos,
incluindo idosos. Na EJA estão pessoas que vivem em situação de exclusão e que possuem,
pelo seu histórico e perfil socioeconômico, especificidades e diversidades entre si e em rela-
ção aos demais estudantes dos cursos regulares. Esta particularidade tem instigado de forma
crescente estudos e pesquisas entre educadores e pesquisadores educacionais e sociais, o que
conduz, segundo Canário (1999: 19), não apenas a um «campo de práticas educativas», como
também a um «campo de reflexões e de investigação».

Neste cenário, o presente estudo busca contribuir para pesquisas na área e parte de uma
reflexão teórica com base em estudos de autores que discutem a realidade da EJA. Podem ser
citadas, entre outras, as leituras de Canário (1999), Fávero (2004), Di Pierro (2005) e Arroyo
(2005). A problemática da EJA descrita nesses estudos, particularmente a exclusão social e
educacional em que vivem os estudantes que dela fazem parte, orientaram a busca por um
referencial teórico-metodológico com potencial para operacionalizar mudanças na área.
Optou-se pela Teoria das Representações Sociais (TRS) que, por sua natureza, pode atender à
problemática exposta pela EJA. Como afirma Campos (2012: 14), o interesse que suscita a TRS
«vem em parte de seu potencial de explicação do pensamento cotidiano dos grupos sociais e
seus postulados quanto à imbricação desta modalidade de pensamento e as práticas sociais».
A relação entre representações sociais e práticas, fundamental para vislumbrar possibilidades
de mudança, reforçou a ideia de que a TRS é particularmente relevante para a temática da
EJA, orientando algumas leituras nesta área, por exemplo, Moscovici (1961, 1978, 2001, 2010),
Jodelet (1996, 2005), Sá (1998), Doise, Clemence e Lorenzi-Cioldi (1992), Abric (2003), Giust-
-Desprairies (2005). Tornou-se necessária também a relação entre a TRS e o campo da educa-
ção, que se baseou em autores como Gilly (2001), Alves-Mazzotti (2005, 2003, 1994), Sousa
(2002) e Madeira (2001). Este percurso de relações teóricas fundamenta o artigo, defendendo
que o referencial teórico-metodológico das representações sociais desperta interesse porque
pode influenciar políticas e melhorar as práticas da EJA. Considerando que o mundo simbó-
lico dos sujeitos se concretiza nas práticas sociais, o enfoque psicossocial possibilita aos estu-
dos de RS impactar tanto a realidade social quanto a vida dos sujeitos, potencializando
melhoras no nível socioeducacional das pessoas.

Com base na justificativa apresentada, no primeiro momento deste trabalho será contex-
tualizada a EJA no Brasil, com a proposta de uma breve excursão por seu histórico, e apre-
sentando dificuldades e desafios que suscitam estudos para os quais a TRS pode ser aplicada.
Em seguida serão expostos alguns aspectos teóricos das representações sociais e depois refle-
xões sobre as conexões entre representações sociais, educação e EJA, para que seja reforçada
a aplicabilidade dessa teoria para a temática. Ao apresentar de modo panorâmico a EJA como
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campo fértil para estudos e pesquisas para os quais a TRS tem grande aplicabilidade, o texto
não pretende dar conta exaustivamente de cada uma das questões ou das abordagens possí-
veis, e sim incentivar estudos por esse caminho teórico-metodológico.

Um breve panorama sobre a educação de jovens e adultos no Brasil: dificuldades e
desafios

A modalidade de EJA tem sua origem imbricada com os modelos econômicos e sociais
nos quais a educação escolar foi tecida no Brasil, desde o seu descobrimento pelos portugue-
ses em 1500. No período colonial (1530 a 1822), a divisão social do trabalho, baseada na ati-
vidade extrativista e arcaica, excluía do acesso à escolaridade formal os trabalhadores para os
quais se exigia apenas a força física. Entretanto, no período republicano (início em 1889), o
analfabetismo foi considerado como fator inibidor do desenvolvimento econômico e político.
Segundo Fávero (2004), apesar desta constatação, só após 1940 é considerado problema
nacional, já que, naquele período, 55% da população brasileira era analfabeta. Esse fato foi
motivo tanto de preocupação econômica, porque impedia a consolidação do modelo desen-
volvimentista que se desejava implantar, particularmente a partir de 1950, quanto político,
pois o analfabeto não votava. Este último fator deveria ser considerado em um país onde o
voto é obrigatório e necessário para a consolidação do regime republicano democrático.

Os movimentos de cultura popular surgidos no final dos anos de 1950 e início dos anos
de 1960, nos quais se destacou o trabalho do educador Paulo Freire, mostram a preocupação
com a garantia do direito à educação, valorização da cultura dos estudantes e a participação
consciente dos trabalhadores na vida social e política. No entanto, o período da ditadura mili-
tar (1964 a 1984) desmontou esses movimentos e implantou um modelo de formação para os
jovens e adultos, reduzido à alfabetização em massa, por meio do Movimento Brasileiro de
Alfabetização (MOBRAL).

O processo de redemocratização dos anos de 1980 resgatou os movimentos de cultura
popular e, segundo Di Pierro (2005: 1118), as melhores iniciativas foram as desenvolvidas
«por governos locais em parceria com organizações e movimentos sociais». Porém, essas ações
pouco avançaram no sentido da educação inicial e continuada, que garantisse aos sujeitos
participação plena na vida social e no trabalho. Em meados dos anos de 1990, o modelo polí-
tico é marcado pela Reforma do Estado, caracterizada particularmente por ideias de privatiza-
ção envolvendo discussões sobre o grau de intervenção do Estado no funcionamento do mer-
cado. Tal modelo, juntamente com a submissão do governo brasileiro aos ditames dos órgãos
internacionais, por exemplo, o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional (FMI),
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desobrigou o Estado do compromisso com políticas sociais e educacionais, excluindo a EJA
dos investimentos financeiros para a educação.

Ao revisitar a história da EJA no Brasil, é possível constatar que os programas e movimentos
propostos não avançaram para além do pagamento da dívida social em relação aos analfabetos e
aqueles cujo direito à formação escolar foi negado. Para tanto basta observar que, de acordo com
os dados estatísticos da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) de 2009 (Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 2009), 9,7% da população da faixa etária de 15 anos
ou mais é de analfabetos funcionais. Esse percentual está intimamente relacionado com a condi-
ção social de pobreza dos indivíduos que compõem essa estatística. Essa realidade lembra termos
utilizados por Nóvoa (1999: 6) quando o autor se refere ao atraso educacional em Portugal e
assim se expressa: «“a geografia do analfabetismo” coincide com a “geografia da pobreza”».

Na atualidade, especialmente com o desenvolvimento crescente da indústria no país e
expansão do setor de serviços, os avanços científicos e tecnológicos passaram a exigir conhe-
cimentos com bases científicas mais complexas e o surgimento de novos postos de trabalho.
Esta situação impôs à classe trabalhadora a busca pela escolaridade que permita acesso e/ou
permanência no trabalho.

Avanços são percebidos na legislação assegurando o direito à escolaridade, tendo em vista
que a EJA está prevista na Constituição da República Federativa do Brasil (CF) de 1988, no
art. 208º, inciso I, quando determina que a educação pública e gratuita deve ser para todos,
inclusive para aqueles que não tiveram acesso à mesma na idade própria. Está também
incluída: na Lei nº 9394/96, que dedicou uma secção exclusiva para esta modalidade de
ensino nos art. 37º e 38º; na Lei nº 11.741/08, que altera os dispositivos da Lei 9.394/96 e ofi-
cializa a articulação da EJA com a Educação Profissional; e na Resolução do Conselho
Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica – CNE/CEB – nº 1/2000, que determina
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a EJA. Embora estes dispositivos legais possam
denotar avanços, é preciso considerar que eles ocorreram mais em nível de normatização e
muitos têm sido os desafios que essa modalidade de ensino enfrenta em função de suas
especificidades.

Entre as dificuldades, destaca-se o fato de que geralmente os professores que atuam na
EJA não o fazem por primeira opção e, muitos deles, têm pouco aprofundamento em sua for-
mação para atuar nesta modalidade de ensino. Os cursos de licenciatura, incluindo
Pedagogia, que objetivam a formação de educadores, ainda pouco abordam, em suas matri-
zes curriculares, o tema EJA. De acordo com Aoyama et al. (2005: 2), «É sabido que os profes-
sores que atuam na Educação de Jovens e Adultos não receberam formação nem orientação
específica para tal tarefa. Via de regra são professores que atuaram ou atuam no ensino regu-
lar». Os autores (ibidem), em nota de rodapé, comentam que os cursos de licenciatura, assim
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como os de Pedagogia «não privilegiam espaços para as discussões de temáticas referentes
diretamente à formação dos professores da EJA».

A seleção dos professores para atuarem nessa modalidade de ensino não obedece a
nenhum critério pré-estabelecido que considere suficientemente a natureza do trabalho com o
público-alvo da EJA. Comumente, essa escolha se dá por diferentes caminhos e não processos
exclusivos. Rara e muito recentemente se observa a destinação de vagas específicas para a
docência na EJA em concursos públicos. Guimarães (2010: 782) relata dificuldade semelhante
quanto à formação de professores para atuarem neste segmento específico da população em
Portugal, o que acarreta inadequação da ação pedagógica para a formação dos adultos.
Segundo a autora, no Relatório do Estudo de Avaliação do Ensino Recorrente, de 1998, «conta-
vam-se a propensão para a reprodução de métodos pedagógicos mais adequados às crianças».

Há também o desconhecimento, segundo Arroyo (2005), por parte dos gestores e profes-
sores, das potencialidades e subjetividades dos jovens e adultos cujos saberes não são consi-
derados no processo de co-construção de conhecimentos científicos oferecidos pela escola. A
crença veiculada, sobretudo no universo escolar, de que esses alunos são incapazes de apren-
der, é reiterada pela falta de investimentos em novos fazeres pedagógicos que deem conta
dessas dificuldades e defasagens.

A escola, modelada com base nos valores e na cultura de uma sociedade resistente a
olhar para as diferenças, ao pautar-se exclusivamente no direito universal, acabou por excluir
aqueles que, em situação de desfavorecimento social, foram obrigados a evadir dos bancos
escolares e ingressar, na maioria das vezes, precocemente no trabalho. Ou, então, vivencia-
ram processos de aprovação automática que não propiciaram a formação necessária para o
sucesso escolar e profissional, como foi o caso, por exemplo, do sistema adotado no Estado
do Rio de Janeiro, no período de 1979 a 1984: no Bloco Único, em que as séries escolares
eram agrupadas em dois blocos (1ª e 2ª séries num bloco e 3ª e 4ª séries num outro bloco),
os estudantes transitavam entre os blocos sem reprovações e recuperações, chegando ao final
dessa etapa do ensino sem ao menos estarem adequadamente alfabetizados. Essa mesma
escola tem hoje investido esforços no sentido de tentar reparar, sem sucesso, a injustiça pela
qual foram vitimados aqueles que, excluídos, são alvo de programas para reinseri-los na
sociedade escolarizada, a fim de conferir-lhes a cidadania plena.

É possível observar que a mesma escola que promoveu a evasão de tantos estudantes per-
tencentes ao meio socioeconômico mais empobrecido não se reformulou para recebê-los
quando desejam retornar. Observa-se nas escolas que oferecem essa modalidade de ensino a
mesma estrutura organizacional e pedagógica, as mesmas metodologias transmissivas, o
mesmo modelo de gestão e mesma «grade» curricular cujos conteúdos continuam sendo apre-
sentados desvinculados da realidade vivida, desconsiderando, pois, os saberes construídos ao
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longo da vida. O conhecimento exigido hoje pelo mundo do trabalho e pela vida social é
cada vez mais abstrato e com elevado grau de dificuldade, dada a impressionante velocidade
na produção e circulação de informações. A construção desses conhecimentos exige uso de
estruturas cognitivas cada vez mais complexas e metodologias específicas que garantam a real
inserção desses estudantes em seu tempo.

Nesse contexto que envolve a falta de políticas e práticas educacionais efetivas, a EJA foi, por
muito tempo, considerada o quintal da escola pela pouca importância e escassos investimentos a
ela dispensados ao longo do tempo, ocupando, ainda, posição de desprestígio. Mesmo com os
avanços das Diretrizes Curriculares para a Educação de Jovens e Adultos (Resolução CNE/CEB
nº 1/2000), esta modalidade de ensino ainda sofre os reflexos da discriminação presente nas
práticas pedagógicas e do lugar social que ocupa na maioria das instituições de ensino.

Os dias atuais, especialmente neste novo século XXI, exigem que os indivíduos tenham
melhores níveis de escolarização e qualificação para a vida social e produtiva, seja para
comunicar-se, consumir ou produzir por meio do trabalho. Essa realidade traz preocupações
e proposituras de políticas para qualificação profissional e elevação de escolaridade, impondo
aos jovens e adultos: retorno ou ingresso à escola, permanência e sucesso. Uma das grandes
dificuldades da escola está em redefinir sua práxis, dirimir preconceitos e lidar com as repre-
sentações que professores, gestores e estudantes jovens e adultos têm entre si e do ensino
escolar. Essa necessidade e imposição de ingresso ou retorno à escola, de pessoas jovens e
adultas desescolarizadas, traz para um mesmo espaço da sala de aula jovens adolescentes e
adultos em diferentes estágios do desenvolvimento humano, no chamado processo de «juveni-
lização» da EJA. Essa despreocupação com características, interesses e exigências específicas
de cada grupo desses sujeitos também se tem constituído um grande desafio para a escola e
para os indivíduos que a procuram. Porém, todos eles, em seus processos simbólicos ineren-
tes, inscrevem a EJA como um campo rico para pesquisas no campo das representações
sociais, uma possibilidade para enfrentar os desafios e dificuldades que a área apresenta.

A abordagem psicossocial proposta por Moscovici em 1961 muito se adequa a esse tipo
de estudo uma vez que, para o autor, as representações sociais dizem respeito a um conjunto
de imagens, crenças, símbolos, mentalidades, atitudes, opiniões e modelos veiculados numa
sociedade, ou num grupo para caracterizar pessoas, situações, objetos. Elas articulam indiví-
duo e sociedade, pois se dão tanto no plano psicológico quanto social (Moscovici, 1978).

Trata-se de uma abordagem teórico-metodológica que investiga como se formam, na
mente das pessoas de um dado grupo social, opiniões e crenças a respeito de sujeitos e obje-
tos. Refere-se a um pensamento social elaborado por grupos humanos imersos na sua cultura,
que se expressa por meio de práticas, linguagem e imagens mentais compartilhadas, ideias
sobre coisas, situações e instituições.
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A educação como prática sociocultural constitui-se em ambiente fértil para esta área, uma vez
que sua base está nas inter-relações pessoais e troca de conhecimentos construídos em espaços/
/tempos diferenciados. Segundo Sá (1998: 39), os temas sugeridos no contexto da escola «são
quase co-extensivos da própria vida cotidiana», por isto favorecedores de estudos nessa linha.

Sobre representações sociais de professores, por exemplo, Alves-Mazzotti (2005: 141-142)
diz-nos que:

na medida em que as representações sociais orientam e justificam práticas, estas frequentemente nos ajudam a
compreender, e tentar modificar, as práticas docentes que resultam em desigualdades de oportunidades edu-
cacionais, as quais estão estreitamente relacionadas aos graves problemas de desigualdade social encontrados
em nossos países.

A abordagem das representações sociais pode, dessa maneira, fundamentar estudos sobre
temas relacionados com a EJA, privilegiando, por exemplo: a relação entre políticas e uni-
verso simbólico dos sujeitos envolvidos; as relações entre professores e alunos e suas esco-
lhas didático-metodológicas; os estudantes em relação às regras e normas das escolas e as
relações entre saberes dos estudantes e os currículos e as práticas pedagógicas. Supõe-se que
existem sistemas de crenças que circulam socialmente e que os grupos aderem a partes dos
conteúdos veiculados, dependendo de suas posições sociais. São assim formadas as represen-
tações sociais, consideradas por Jodelet (1996) como conhecimento «espontâneo», «ingênuo»,
chamado «conhecimento do senso comum», ou «pensamento natural». Para a autora, ele se
constitui a partir das experiências, mas também de informações, saberes, modelos de pensa-
mento recebidos e transmitidos pela tradição, educação e comunicação social.

Neste aspecto, a EJA também se apresenta como um campo rico para estudos e pesquisas,
uma vez que o jovem e adulto possui saberes construídos em suas vivências cotidianas.
Nóvoa (1988) já afirmava nos anos oitenta do século passado que o adulto em formação traz
uma história de vida e uma experiência profissional. Estas se colocam em diálogo com as
experiências que têm com a instituição escola, produzindo concepções e olhares particulares
sobre essa instituição. Quando decidem retornar para a escola, trazem uma visão de mundo
ampla e genérica, em que os saberes se interpenetram, constituindo um saber próprio do
grupo ao qual pertencem e que os identifica. Os saberes da escola, selecionados de acordo
com interesses de um grupo social específico, geralmente tomam por base saberes de base
científica, repassados, na maioria das vezes, de modo fragmentado, gradeados e isolados, dis-
tantes daqueles conhecimentos construídos pelos alunos em suas práticas e utilizados para
solucionar seus problemas do cotidiano. Estudar como aqueles saberes científicos vigentes na
escola são recebidos pelos jovens e adultos constitui-se, pois, num interessante objeto de
investigação desta linha.
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A constatação de que a EJA é produto de ações políticas e pedagógicas, nas quais os obje-
tivos da educação não consideraram a todos, asseverou a exclusão. Essa exclusão envolve
restrição do acesso a bens materiais e desvalorização de conhecimentos construídos por um
determinado grupo, que deles se apropria marcando seu lugar social. Alves-Mazzotti (2003)
menciona que a exclusão precisa de ser analisada a partir dos vários aspectos que a constitui
e cita Abric (ibidem: 117-118) quando o autor defende que, para compreender a exclusão, «é
necessário investigar os elementos simbólicos que estão em jogo na situação. É nesse sentido
que o estudo das representações sociais se torna um instrumental precioso».

Representações sociais: aspectos teóricos

Após cerca de meio século de esquecimento pela Ciência Social em França, o conceito de
representação coletiva, proposto na Sociologia por Émile Durkheim no final do século XIX,
foi retomado por Moscovici no âmbito da Psicologia Social, quando o autor publica em
França, em 1961, o estudo La psychanalyse, son image et son public. Nessa importante obra
em que Moscovici inaugura os estudos do campo das representações sociais, o autor analisou
a recepção de uma teoria científica – a psicanálise – por leigos e seu poder de criação da rea-
lidade social. Para ele, do mesmo modo como alguém pode pensar um conjunto de ideias
que forma um conhecimento científico, pode também pensar um conjunto de ideias que
forma um conhecimento do senso comum. Desde então, os estudos das representações
sociais vêm enfocando o pensamento social de grupos humanos, que envolve a difusão de
saberes, a relação pensamento/comunicação e a gênese do senso comum.

Ivana Marková, ao entrevistar Moscovici (Moscovici, 2010: 322), afirma que «quando se
estuda o senso comum, o conhecimento popular, nós estamos estudando algo que liga socie-
dade, ou indivíduos, a sua cultura, sua linguagem, seu mundo familiar», sugerindo que do
senso comum se extraem as produções, saberes e valores comunicados entre os indivíduos
de um mesmo grupo cultural ou entre grupos na sociedade. É nessa comunicação, própria da
interação dos indivíduos em seu cotidiano, que ocorre a assimilação de saberes e atribuição
de significados aos objetos que lhes afetam, instando-os a compartilhar ideias e opiniões.

Moscovici (1978: 41) afirma que as representações sociais ocupam uma «posição “mista”,
na encruzilhada de uma série de conceitos sociológicos e de uma série de conceitos psicoló-
gicos», circulando, cruzando-se e se cristalizando «através de uma fala, um gesto, um encontro
em nosso universo cotidiano». Elas estão assim presentes na maioria das relações sociais, nos
objetos produzidos ou consumidos, nas comunicações trocadas.

Jodelet (1996: 361-362) refere-se às representações sociais como «uma forma específica de
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conhecimento, o saber do senso comum, cujos conteúdos manifestam a operação de processos
generativos e funcionais socialmente marcados». A autora (ibidem) afirma ainda que «As represen-
tações sociais são modalidades de pensamento prático, orientadas para a compreensão e o domí-
nio do ambiente social, material e ideal. Enquanto tal, elas apresentam características específicas
no plano da organização dos conteúdos, das operações mentais e da lógica». A autora explica que
a marca social dos conteúdos das representações sociais insurge dos contextos e das condições
em que elas são produzidas e comunicadas. Segundo ela (ibidem), conhecer as representações
sociais de um grupo deve servir para «interação do sujeito com o mundo e com os outros».

Moscovici e Hewstone (1996: 539-540), ao relacionarem ciência e senso comum, partem
de algumas questões: «Como as pessoas pensam?»; «Como compreendem seu mundo?»; «Como
utilizam a informação veiculada pela ciência ou a experiência comum?». De acordo com os
autores, para viver juntas, comunicar, resolver os problemas habituais, as pessoas não se utili-
zam somente de conhecimentos científicos.

No entanto, à medida que se apropriam desses conhecimentos, estes passam a constituir
seu conjunto de saberes e a dar outros sentidos e redefinir modos de ação e comportamentos
cotidianos, tornando-se, gradativamente, novos saberes do senso comum. De acordo com
Arruda (2002: 130), «Ambas, portanto, apesar de terem propósitos diferentes, são eficazes e
indispensáveis para a vida humana. As representações sociais constroem-se mais frequente-
mente na esfera consensual, embora as duas esferas não sejam totalmente estanques».

Os autores Moscovici e Hewstone (ibidem) acrescentam, ainda, outra questão: «Por que as
pessoas pensam de certa maneira em sua vida cotidiana?». Eles acreditam que a TRS pode ser
um caminho para se tentar explicar que podem existir diferenças entre o ideal de um pensa-
mento conforme à ciência, à razão e à realidade e o pensamento no mundo social. Este pre-
cisa de ser capturado e compreendido quando se pretende propor ações transformadoras
para determinado grupo.

Neste aspecto, é possível encontrar importante aplicabilidade da TRS para os estudos da
EJA, ao se considerar que os estudantes que nela se inserem pertencem a grupos sociais com
identidade e cultura próximas, são vítimas dos mesmos processos de exclusão e se veem, por
diferentes movimentos, instigados a estarem na escola para prosseguirem numa existência
digna e cidadã. É por meio das representações que esses sujeitos constroem sobre diversos
objetos relacionados com o contexto escolar (instituição, professores, alunos, famílias, por
exemplo), que assumem comportamentos diante da escola, nem sempre fundados no valor
que lhe atribuem, mas no lugar que ali ocupam.

De acordo com Giust-Desprairies (2005: 174), por meio da noção de representação social
Moscovici destaca conteúdos, processos e funções de fenômenos cognitivos que constituem o
pensamento social. De acordo com a autora, a teoria assenta nas seguintes bases:
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a representação é em primeiro lugar considerada como passagem de uma teoria científica para um conheci-
mento do senso comum. As representações sociais dizem igualmente respeito à construção de uma realidade
colectiva própria a um grupo social determinado para o qual ela se constitui como instrumento de orientação
da percepção das situações e de elaboração de respostas. Por fim, porque elas se formam a partir das interac-
ções, as representações dizem respeito às condutas colectivas, às comunicações sociais, e constituem uma
legitimação do senso comum.

Dessa maneira Moscovici (2010), ao propor a TRS, enfatizou as diferenças entre os mode-
los científicos e os não-científicos e como pode haver deslocamento de sentido de um modelo
ao outro. Para o autor, é nesse deslocamento que, em relação ao saber produzido pela ciência,
as representações sociais aparecem como «saber ingênuo» ou «saber do senso comum»; porém,
são tão relevantes para a realidade social quanto o primeiro.

De acordo com Sá (1998: 21-22), os fenômenos de representação social estão «na cultura,
nas instituições, nas práticas sociais, nas comunicações interpessoais e de massa e nos pensa-
mentos individuais». Para o autor (ibidem: 24),

uma representação social é sempre de alguém (o sujeito) e de alguma coisa (o objeto). Não podemos falar em
representação de alguma coisa sem especificar o sujeito – a população ou conjunto social – que mantém tal
representação. Da mesma maneira, não faz sentido falar nas representações de um dado sujeito social sem
especificar os objetos representados.

Há cinquenta anos que essa proposta teórica com origem na Psicologia Social vem-se
expandindo para outras áreas das Ciências Humanas, principalmente a Educação, com instru-
mentos conceituais e metodológicos próprios. É possível destacar novas abordagens derivadas
da ideia inicial proposta por Moscovici. Neste sentido, observam-se três abordagens principais
deste referencial teórico-metodológico: a abordagem genética ou processual, originada nos
estudos de Serge Moscovici e desenvolvida por Denise Jodelet, a abordagem estrutural, que
tem como principais representantes Jean-Claude Abric e Claude Flament, e a abordagem da
Escola de Genebra de Willem Doise. Do ponto de vista heurístico, a primeira abordagem per-
mite compreender a formação das representações sociais, a segunda a sua estrutura, e a ter-
ceira, as posições individuais no campo representacional e a respectiva ancoragem na dinâ-
mica societal. Nas três abordagens, a relação entre representações e práticas é fundamental, e
o aprofundamento dos estudos com esta ênfase é bastante profícuo para provocar mudanças
relativas ao tema em foco.

Embora as três abordagens sejam relevantes para o estudo das representações sociais,
neste trabalho será priorizada a abordagem processual, devido à sua vertente etnográfica,
desenvolvida particularmente por Jodelet (2005), que permite investigar sistemas de represen-
tações no campo da EJA, as suas condições de produção e de funcionamento, considerando
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uma trama complexa de relações: políticas governamentais e locais e respectiva legislação,
relações e conflitos entre diversos grupos (estudantes, docentes, gestores, entorno escolar,
entre outros), construção de uma cultura local interagindo saberes dos estudantes e conheci-
mento escolar constituído, enfim, aspectos de natureza psicossocial que enredam as relações
dos indivíduos nos grupos e nas suas relações com as instituições sociais.

Moscovici (1978: 61) descreve a formação da representação de um objeto social por meio
de dois processos cognitivos fundamentais: a objetivação e a ancoragem. Ancorar é, segundo
ele, transformar «algo estranho e perturbador, que nos intriga, em nosso sistema particular de
categorias e o comparar com um paradigma de uma categoria que nós pensamos ser apro-
priada». O processo de objetivação remete para a união da ideia de não-familiaridade com a de
realidade. A objetivação está relacionada a uma característica do pensamento social, a saber, a
de tornar concreto o abstrato, de materializar a palavra. Objetivar «é descobrir a qualidade icô-
nica de uma idéia, ou ser impreciso, é reproduzir um conceito em uma imagem» (ibidem: 71-
-72). De acordo com o autor, os processos de ancoragem e objetivação não ocorrem separada-
mente. Eles estão vinculados à cristalização de uma representação em torno de um núcleo
figurativo e a um sistema de interpretação da realidade e determinação de comportamentos.

Jodelet (1996) destaca que, por meio da ancoragem, são atribuídos sentidos aos objetos
representados numa relação direta com os valores e práticas sociais de determinado grupo. A
mesma autora, sobre objetivação, de acordo com Alves-Mazzotti (1994: 7), define-a «como
uma operação imaginante e estruturante que dá corpo aos esquemas conceituais, reabsor-
vendo o excesso de significações, procedimento necessário ao fluxo das comunicações»; por-
tanto, objetivar é dar corpo, imagem ao pensamento, a um conceito.

Quando se refere aos processos de objetivação e ancoragem, Giust-Desprairies (2005: 174-
-175) afirma que as representações sociais fornecem quadros, pontos de referência, sistemas
de explicação, assim como permitem

classificar, assimilar, comparar pessoas e situações. A este processo de objectivação, que passa pela selecção,
pela descontextualização dos elementos teóricos e pela formação de um «núcleo figurativo», associa-se o fenó-
meno de ancoragem. A ancoragem indica as modalidades de inserção num pensamento social constituído. A
interpretação da realidade visa a inscrição social dos indivíduos, preenchendo assim uma função de integração.
O que aqui interessa é introduzir o novo num quadro de referência conhecido, de tornar familiar o que é estra-
nho. A ancoragem põe em acção os mecanismos de categorização, de etiquetagem e de explicação causal.

Também Arruda (2002: 136), ao abordar os processos de objetivação e ancoragem, destaca
que o processo de objetivação «esclarece como se estrutura o conhecimento do objeto» e a
ancoragem é o processo que «dá sentido ao objeto que se apresenta à nossa compreensão».
Nesse sentido, segundo a autora (ibidem: 137), a representação social «é um processo que
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torna conceito e percepção intercambiáveis, uma vez que se engendram mutuamente».
Quando a autora afirma que as representações sociais não são apenas de alguma coisa, mas
também dos que as constroem, é possível compreender que essa relação entre pessoas de um
grupo e a forma como produzem e comunicam saberes são suas próprias construções sociais.
Estas, por sua vez, são ampliadas, compartilhadas e consensuadas por meio da linguagem,
revelando, por meio do discurso público, os fenômenos sociais que emergem do cotidiano, em
cujas metáforas os sentidos são produzidos e reconhecidos. As representações sociais assim
construídas são carregadas de ideologias que reproduzem as relações sociais daquele grupo.
Neste ponto vale ressaltar que a construção dos saberes próprios de um grupo social, que os
caracteriza e os identifica, está para além do saber elaborado apenas com o uso da cognição,
envolvendo outras dimensões como sentidos e emoções produzidas no mundo vivido.

O delineamento teórico-metodológico das representações sociais aqui apresentado,
incluindo suas diferentes abordagens, não necessariamente incompatíveis, mostra que a ativi-
dade representativa constitui um processo psicossocial que permite tornar familiar e presente
no universo interior do indivíduo um objeto que está distante, atribuindo-lhe significados
compartilhados no grupo. Investigar este processo pode oferecer material para elaboração de
propostas de ruptura de alguns valores e práticas já enraizados na realidade escolar, particu-
larmente a da EJA.

Representações sociais, educação e EJA

Autores como Sousa (2002), Madeira (2001) e Alves-Mazzotti (1994) vêm há mais de 10
anos destacando a relevância de se articular as dimensões social e psicológica nos estudos da
área educacional. Madeira (2001) e Sousa (2002) referem-se ao papel da psicologia na área
educacional dos anos de 1960, que enfatizava uma psicologia experimental, com o objetivo
de explicar as causas e os efeitos do comportamento humano. A ação educativa, nesse
período, era considerada objetiva e neutra, moldando o sujeito. Já nos anos de 1970 e 1980,
com as contribuições da Filosofia e da Sociologia da Educação, as pesquisas do campo edu-
cacional, segundo Sousa (2002: 285), passaram a valorizar a compreensão dos «processos que
ocorriam no interior da escola e deixavam mais evidente como a ação pedagógica poderia
produzir desigualdades de desempenhos que reproduziam diferenças sociais». Esses processos
de discriminação escolar passaram a exigir uma psicologia que fosse além da compreensão
do social por meio das influências do contexto e das relações intergrupais. A realidade esco-
lar demandava uma psicologia que pudesse fundamentar e contrapor práticas para corrigir as
desigualdades sociais.
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Foi nesse contexto que, segundo Sousa (2002), ao final dos anos de 1980 e início de 1990,
a área da Educação passou a valorizar construções teóricas que pudessem conciliar perspecti-
vas micro e macro, o ator individual e o ator social. Para a autora, ao descobrirem a TRS, os
educadores a consideraram uma possibilidade teórica para a área, pois esta abordagem per-
mite compreender o sujeito sócio-historicamente situado e, ao mesmo tempo, analisar as
dinâmicas subjetivas envolvidas. Nesta mesma linha de pensamento, Alves-Mazzoti (1994)
afirma que a pesquisa educacional precisa de adotar um olhar psicossocial para ter maior
impacto sobre a prática educativa.

Para ser considerado representação social, um fenômeno precisa de «provocar», «ameaçar» os
grupos em seu cotidiano, tornando-se então objeto de interesse daquele público no momento
em que provoca tensões e exige posicionamentos e/ou promoção de ações. O processo edu-
cativo pode gerar inquietações e em determinado momento tensões entre o saber consensual
do grupo e o saber reificado da escola, instigando questionamentos. O ensino é tecido no
diálogo entre indivíduos (seres físicos, sociais e psicológicos) e os conhecimentos historica-
mente construídos e formatados de acordo com crenças e interesses dos diferentes grupos e
classes da sociedade. 

De acordo com Alves-Mazzoti (ibidem), para que mudanças sejam propiciadas por meio
da Educação, é preciso compreender os processos simbólicos próprios à interação educativa,
que envolvem as dimensões psicológica e social. A abordagem das representações sociais se
adequa a esta intenção, por seu caráter psicossocial e suas relações com as práticas. Nesse
sentido, conhecer os significados atribuídos por diferentes atores que interagem no espaço
escolar, incluindo conteúdos ensinados e outros objetos que os mobilizam, pode contribuir
para lidar com os conflitos e amenizar a seletividade que o sistema escolar exerce.

A escola é o lugar onde podem ser observados os fenômenos de representações sociais sob
a perspectiva de vários sujeitos. Há as representações que os professores têm da sua prática pro-
fissional, que podem variar entre as diversas disciplinas do currículo, assim como a percepção
que têm dos seus alunos, da escola pública ou privada. Há as representações que os alunos têm
dos seus professores, que também podem ser diferentes, dependendo da disciplina e da escola
que frequentam, por opção ou coerção social. Some-se a esta complexa relação a representação
que diretores, coordenadores e outros membros da equipa escolar têm dos seus professores,
alunos, prática e seus pares. A família constitui outro elemento não menos importante da insti-
tuição escolar, e as suas crenças e valores podem igualmente variar. Por fim, não se pode des-
considerar o Estado, representado pelo corpo político (presidente, governador, prefeito, entre
outros) e técnico, responsável pelas políticas educacionais que, embora tentem cumprir as orien-
tações previstas na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, têm dificuldades de
propor políticas que garantam o direito com equidade à formação dos jovens e adultos.



As pesquisas em representações sociais tentam abarcar as diferentes representações pro-
duzidas por esses grupos que, direta ou indiretamente, intervêm na escola. Gilly (2001: 321),
um dos primeiros pesquisadores a estudar a relação entre representações sociais e o campo
da Educação, no contexto francês, alerta para o fato de que alguns pesquisadores não fazem
pleno uso dos princípios epistemológicos e metodológicos da teoria nos seus estudos de
questões educacionais. Para o autor, «O interesse essencial da noção de representação social
para a compreensão dos fatos de Educação consiste no fato de que orienta a atenção para o
papel de conjuntos organizados de significações sociais no processo educativo». Sendo um
processo altamente complexo, em que fatores sociais atuam e influenciam os seus resultados,
o estudo das representações sociais propicia a articulação entre Psicossociologia e Sociologia
da Educação. Esta articulação inclui compreender «as relações entre a pertença a um determi-
nado grupo social e as atitudes e comportamentos diante da escola, o modo como o profes-
sor concebe seu papel, etc.» (ibidem: 322). Ela compreende, ainda, questões sobre a comuni-
cação pedagógica em sala e a construção de saberes.

Os aspectos mencionados acima devem ser considerados nos estudos sobre representa-
ções sociais envolvendo a EJA. Apesar das inúmeras tentativas de configurar a especificidade
desta modalidade de ensino, Arroyo (2005: 19) destaca a indefinição, voluntarismo, campa-
nhas emergenciais, soluções conjunturais no que diz respeito às «áreas de pesquisa, de políti-
cas públicas e diretrizes educacionais, da formação de educadores e intervenção pedagógica».
A trajetória de insucessos da EJA quanto a garantir a jovens e adultos o seu direito à educação
inicial e continuada é evidente. E essa discriminação passa também por representações sociais
que grupos dentro de algumas escolas possuem, a respeito da oferta dessa modalidade de
ensino. Tais representações podem conter elementos que refletem: desprestígio do ensino e
da capacidade dos estudantes de aprender os conhecimentos definidos pela escola; fragili-
dade na formação do professor destinado a esse trabalho; desqualificação da escola pela sim-
ples presença do aluno da EJA, e do estudante diante de suas expectativas de sucesso.

Perceber as representações que envolvem a EJA, e a partir do conhecimento delas interfe-
rir positiva e produtivamente no desenvolvimento humano e cidadão desses grupos de estu-
dantes, inclui percebê-los nas suas características que são específicas. Oliveira (1999: 59), ao
traçar o perfil dos sujeitos da EJA, destaca que

Ele é geralmente o migrante que chega às grandes metrópoles provenientes de áreas rurais empobrecidas,
filhos de trabalhadores rurais não qualificados e com baixo nível de instrução escolar, muito frequentemente
analfabetos, ele próprio com uma passagem curta e não sistemática pela escola e trabalhando em ocupações
urbanas não qualificadas.
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Para esses estudantes, a EJA só deixará de ser uma segunda oportunidade quando, de
acordo com Arroyo (2005: 25), suas trajetórias sociais e escolares irregulares não significarem
a «sua paralisação nos tensos processos de sua formação mental, ética, identitária, cultural,
social e política». Quando a escola considerar e interagir com este saber acumulado dos
jovens e adultos, vê-los com o seu protagonismo positivo, a EJA desocupará o lugar da
suplência, da solidariedade, da ação recuperadora, preventiva e moralizante, para ser o
espaço da formação inicial e continuada que restitui e consolida a cidadania plena.

Embora estudos históricos e sociológicos possam produzir conhecimentos que venham
ressaltar a especificidade da EJA, este trabalho baseia-se na crença de que a TRS, em suas
diferentes abordagens, pode revelar o universo simbólico dos sujeitos envolvidos. Entre ques-
tões aqui mencionadas, que podem ser alvo de investigação em representações sociais, pode-
-se destacar a relação entre o conhecimento do senso comum dos grupos, particularmente
alunos e professores, e o conhecimento científico transmitido pela instituição escolar, e o seu
impacto no processo de aprendizagem e co-construção de conhecimentos. Uma vez investi-
gada a representação social de diferentes grupos sobre diversas temáticas ligadas à EJA,
mudanças nas práticas docentes, nos comportamentos dos estudantes jovens e adultos em seu
processo formativo escolar, e novas proposituras pedagógicas, poderão promover a tão neces-
sária mudança da realidade do ensino no Brasil. A possibilidade de intervenção é também um
traço da teoria. Como afirma Campos (2012: 14), nas áreas da saúde e da educação a TRS «foi
acolhida como uma possibilidade de melhor compreender a relação entre pensamento e ação
dos grupos, de modo a permitir sua análise e, para além disto, a intervenção».

Um dos potenciais da TRS para esta intervenção, e possível mudança de uma dada realidade
social, é seu o caráter plurimetodologico. De acordo com Moreira et al. (2005), embora nos
estudos de representações sociais a realidade seja simbolicamente construída e o pesquisador
esteja implicado na construção do objeto de pesquisa, é consensual nesta área a necessidade de
se utilizar vários métodos para observar, analisar e compreender o conhecimento do senso
comum. A não oposição entre as abordagens quantitativas e qualitativas adotada pelos pesqui-
sadores demanda muitos cuidados e reflexões, além de novas buscas de estratégias metodoló-
gicas, por exemplo, emprego de programas informáticos para análise de material linguístico que
combinam as abordagens quali e quantitativas. Esta metodologia do estudo de representações
sociais, que utiliza os dois tipos de abordagem, a qualitativa e a quantitativa, pode oferecer res-
postas a problemas, envolvendo diferentes realidades socioculturais que caracterizam a EJA,
propiciando, inclusive, um debate metodológico relevante para a própria TRS.

Os elementos aqui mencionados não pretendem esgotar a área fértil de pesquisa, mas
apenas exemplificar o potencial de aplicação da abordagem teórico-metodológica das repre-
sentações sociais na área da educação e em especial, no caso deste estudo, da EJA.
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Conclusão

Este estudo teve a intenção de descrever uma perspectiva geral, e breve, da abordagem
teórico-metodológica das representações sociais e seu potencial de estudos no campo da EJA.
É preciso considerar que as pesquisas na área das representações sociais ainda estão em
desenvolvimento, considerando-se que os primeiros trabalhos remontam há cerca de cinco
décadas. Neste contexto, os estudos elaborados na área educacional atualmente podem tam-
bém contribuir para o aprofundamento da teoria, principalmente por tratarem da relação
entre cultura, conhecimento e ação na vida cotidiana dos grupos sociais. 

No mundo globalizado, quando as relações entre nações, a ordem econômica e a social
se encontram entrelaçadas, a velocidade com que as informações chegam a todos leva-nos a
questionar como as pessoas estão efetivamente decifrando o mundo em que estão inseridas e
como respondem aos seus apelos. A escola talvez seja a primeira instituição em que os confli-
tos se mostrem com muita intensidade. Os professores frustram-se com as relações profissio-
nais em que estão engajados. Os alunos de um modo geral, e em especial os jovens e adultos
da EJA, muitas vezes ficam desmotivados ao constatarem o esforço redobrado de que precisa-
rão desprender para verem seus objetivos atingidos. As políticas educacionais até aqui pro-
postas pelo governo em todas as suas esferas não parecem ter sido eficazes e, por isso, tam-
bém, este parece ser um terreno fértil para a pesquisa em representações sociais nos diversos
setores da educação.

O texto aqui apresentado procura avançar algumas reflexões sobre a EJA, já que esta
modalidade de ensino no Brasil ainda sofre de discriminações e ocupa um lugar de desfavo-
recimento dentro das instituições de ensino. Os seus estudantes, e até mesmo os seus profes-
sores, tendem a ser desvalorizados e várias são as consequências do desconhecimento e do
descaso como que a EJA é tratada nas escolas.

Por direcionar-se a um público em estado de exclusão social, várias são as situações que
clamam pelo debruçar dos pesquisadores, dos professores, pedagogos e gestores educacio-
nais sobre as ciências que dão suporte à educação, de modo a garantir efetivamente o direito
dos jovens e adultos à educação com a qualidade necessária ao seu desenvolvimento
humano, social e profissional. A importância da contribuição que o estudo das representações
sociais pode dispensar à EJA é aquela própria dessa teoria: dar familiaridade aos saberes
construídos no cotidiano dos estudantes e contribuir para a qualidade da prática pedagógica
de professores dentro do espaço geossocial da escola, de modo a promover mudanças na
oferta dessa modalidade de ensino, que exige conhecimento e práxis específicos.

Este artigo também procurou ressaltar a relevância em se produzir textos teóricos que
reflitam a interface entre educação e a abordagem das representações sociais, especialmente
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em relação à modalidade EJA, onde representações várias oferecem campo para investiga-
ções, por ser esta modalidade de ensino permeada por saberes construídos em espaços
outros que não necessariamente o da escola. A forma como esses conhecimentos são cons-
truídos nem sempre é considerada por essa instituição. No entanto, detectar as representações
sociais que diferentes sujeitos, produtores e usuários desses saberes possuem sobre a escola e
as que os personagens desta instituição têm sobre eles e as formas como são construídos,
poderá facilitar a promoção da comunicação entre eles, enriquecendo-os e aprofundando-os.

A aplicabilidade dos estudos em representações sociais para a EJA em muito pode contri-
buir para a eficácia dos caminhos e o traçado de estratégias pedagógicas e metodológicas que
favoreçam a aprendizagem dos seus estudantes, assim como pode subsidiar políticas públicas,
que de fato promovam a transformação social desses sujeitos, por meio da garantia do acesso,
permanência e êxito nos processos formativos. Por fim, os estudos sobre representações
sociais muito poderão concorrer para a tessitura de ações que garantam o direito à educação,
à participação produtiva e à vida social dessa parcela de cidadãos.
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